PARECER Nº  1563,  DE 2002

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO , sobre o Projeto de lei nº 719, de 2002.

De autoria da Egrégia Mesa desta Assembléia Legislativa, o Projeto de lei nº 719, de 2002, dispõe sobre a remuneração do Deputado Estadual.

Aprovado requerimento da Mesa, o Projeto passou a tramitar em regime de urgência, permanecendo em pauta na sessão ordinária do dia 12 de dezembro de 2002, sem receber emendas ou substitutivos.

Após o prazo regimental de pauta, e determinado seu trâmite em regime de urgência, o Projeto foi encaminhado ao exame das Comissões técnicas, para análise quanto aos aspectos pertinentes.

Com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Finanças e Orçamento.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º e do § 3º  do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a  seus aspectos constitucional, legal  e financeiro. 

A matéria tratada no Projeto é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva da Assembléia Legislativa, com amparo no artigo 27, § 2.º, da Constituição Federal, com redação alterada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 04 de junho de 1998, que dispõe o seguinte:

“ Artigo 27 - ........................................................................

§ 1.º - ................................................................................;

§ 2.º - O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4.º, 57, § 7.º, 150, II, 153, III e 153, § 2.º, I.”

Cumpre lembrar, a respeito, que a redação anterior do  citado parágrafo 2.º do artigo 27, da Constituição Federal, definida pela Emenda Constitucional n.º 1, de 31 de março de 1992, previa que a remuneração dos Deputados Estaduais fosse fixada em cada legislatura, para a subseqüente, exigência não mais presente na nova redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 1998.  Por esta razão, encontra-se superada a redação do artigo 20, V, da Constituição Estadual, quando dispõe que compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa fixar, de uma para outra legislatura, a remuneração dos Deputados, do Governador e do Vice-Governador. 

De acordo com o entendimento esposado no Supremo Tribunal Federal, pelo eminente Ministro Nelson Jobim, em decisão liminar proferida nos autos do Mandado de Segurança impetrado pela Associação dos Juízes Federais do Brasil – AJUFE, em 3 de setembro de 1999, a parcela estabelecida no Ato 104, de 1988, da Câmara dos Deputados, possui inegável natureza remuneratória, devendo ser incluída para efeito de cálculo da parcela de equivalência salarial, até que seja editada lei de fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal (CF, art. 48, XV, acrescido pela EC 19/98) – (DJ n.º 164, de 27 de agosto de 2002).

Verifica-se que o teto máximo de remuneração previsto neste Projeto abrange inclusive os valores definidos no Ato n.º 104, de 1988, cujo caráter remuneratório foi reconhecido pela referida decisão do Ministro Nelson Jobim e posteriormente abrigada pelas Leis federais nº 10.474 (que dispõe sobre a remuneração da magistratura da União) e n.º 10.477 (que dispõe sobre a remuneração dos membros do Ministério Público da União), ambas de 27 de junho de 2002.

Quanto ao aspecto financeiro, não vislumbramos óbices à aprovação do Projeto, uma vez que o artigo 3.º indica os recursos necessários para cobrir as despesas decorrentes da futura aplicação da lei, em observância ao que dispõe o artigo 25, caput, da Constituição Estadual.

Ante todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 719, de 2002.
a) DANIEL MARINS – RELATOR

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 12/12/2002

a) Vaz de Lima – Presidente
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